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:dós. Estados. 
por Aloysio Santos 

de Brasília 
Os Estados brasileiros pre-

cisam parar de investir, esti-
mular receitas próprias, ra-
cionalizar despesas e impe-
dir a qualquer preço a sone-
gação de impostos, sob pena 
de tornar sua situação finan-
ceira absolutamente inviá-
vel, afirmou a este jornal 
uma fonte categorizada do 
Ministério da Fazenda. Acen-
tuou que, no ano passado, os 
governos estaduais acumula-
ram um déficit financeiro de 
Cr$ 4,4 bilhões e a maioria 
encontra-se hoje sem recur-
sos para pagar o próprio fun-
cionalismo. 

Essa análise coincide com 
uma observação feita tam-
bém a este jornal pelo minis-
tro da Fazenda, Karlos 
Rischbieter, que ouviu de um 
grupo de secretários esta-
duais da Fazenda, após a últi-
ma reunião do Confaz, afir-
mação de que "são muito co-
rajosos por aceitarem a Fa-
zenda de Estados inviáveis". 
Rischbieter respondeu-lhes, 
em tom de blague, que ele 
também governava um País 
inviável. 

A maioria dos governos es-
taduais está com seus recur-
sos financeiros estourados, e  

os casos mais graves seriam 
o do Espírito Santo e o de Ala-
goas, caracterizados por 
aquela fonte como em situa-
ção pré-falimentar. Disse 
aquela autoridade que o qua-
dro do Espírito Santo é tão 
dramático que, durante a úl-
tima reunião do Confaz, cir-
cularam rumores de que o 
governador Eurico Rezende, 
se não encontrasse apoio da 
União, seria obrigado a soli-
citar intervenção federal, por 
não haver mais possibilidade 
de administrá-lo. 

Rumores à parte, o fato é 
que o governador endereçou 
uma carta manuscrita ao "a-
migo Rischbieter", mostran-
do a dramática situação do 
Estado. Chegou-se ao ponto, 
narrou Rezende, de receber 
uma proposta de empréstimo 
de um banco alemão, no va-
lor de 20 milhões de marcos, 
indispensáveis para saldar 
uma dívida fundada de Cr$ 
3,7 bilhões (praticamente o 
total de suas receitas corren-
tes, para um quadro de Pes-
soal que lhe custa Cr$ 2,2 bi-
lhões), e não poder aceitá-la 
devido ao limite do endivida-
mento. O Estado não pode 
mais captar recursos nem na 
rede bancária privada. 

Alagoas também apresen- 

ta uma situação dramática, 
conforme as tabelas de 
acompanhamento da situa-
ção de cada unidade da Fede-
ração elaboradas pelo Minis-
tério da Fazenda. O Estado 
arrecada Cr$ 1,5 bilhão e gas-
ta com o funcionalismo Cr$ 
1,9 bilhão. Está com uma 
dívida (fundada e flutuante) 
de outro Cr$ 1 bilhão. No ano 
passado, Alagoas fechou com 
um déficit de Cr$ 104 milhões. 

O Acre é outro Estado em 
situação difícil. Segundo o 
importante assessor do Mi-
nistério da Fazenda, tal si-
tuação decorre da precipita-
da transformação daquele 
Território em Estado, fato 
que, segundo ele, ameaça 
agora se repetir, já que o pre-
sidente João Figueiredo teria 
prometido às autoridades de 
Rondônia a sua breve eleva-
ção à categoria de Estado. O 
Acre, para cada cruzeiro que 
arrecada de ICM, gasta Cr$ 
4,30 com pessoal. Sua receita 
corrente é de Cr$ 1 bilhão, e o 
funcionalismo custa Cr$ 650 
milhões. 

Disse a mesma fonte que, 
embora dramática, essa si-
tuação chega a gerar situa 
ções ridículas, como a de um 
secretário do Piauí, que Inva-
diu o gabinete do ministro 
Mário Henrique Simonsen, 
recentemente, falando com 
voz exaltada: "Ministro, o 
senhor tem de salvar o 
Piauí". Garante a fonte, 
apoiada em levantamento es-
tatístico realizado pela Fa-
zenda, que exata rn e.nte,-a que - 

Té—Kstado, duraiite o período 
1974/78, foi um dos mais bem 
aquinhoados com a transfe-
rência de recursos federais 
(m ais de Cr$ 600 milhões). 

Quanto aos demais Esta-
dos, diz o seguinte aquele as-
sessor ministerial: "No Rio, 
a situação é boa, e o Estado 
nem vai precisar dos US$ 150 
milhões que afirmava neces-
sitar captar no mercado ex-
terno. Em Goiás, a situação 
não é boa, mas até agora seu 
governo não pediu nenhuma 
ajuda ao governo federal. O 
Rio Grande do Sul teve real-
mente problemas de seca, 
mas chora mais do que devia. 
O Paraná também, mas, 
curiosamente, Santa Catari-
na, que está no meio, é o Es-
tado que apresenta melhor 
perfil financeiro". 

Quanto a São Paulo, embo-ra o Estado tenha fechado o 
seu orçamento do ano passa-
do com um déficit de 3,3 bi-lhões, está com uma situação 
bastante equilibrada para es-
te ano. A arrecadação previs-
ta do 1CM, de Cr$ 114,6 bi-
lhões, está coriaprometida em 
56% com o pagamento de pes-
soal, mas sua dívida atinge 
apenas 22% de sua receita 
global, estimada em Cr$ 166,5 
bilhões. 

(Ver página 3) 


